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Ministério Publico do Rjo Grande do Sul
PROMOTORIA DE JUSTICA CIVEL DE SANTA MARIA

32 VARA CIVEL DE SANTA MARIA
PROCESSO N2 02711600145647
AUTOR: LUIZ FABIO MENDES RAMOS
MANIFESTACAO DO MINISTERIO PUBLICO

MM. Juiz(a):

1. Trata-se de acao declaratéria de insolvéncia civil
proposta por Luiz Fabio Mendes Ramos, o qual pretende seja
decretada sua insolvéncia.

No despacho da fl. 122, o Juizo determinou a intimacao
do autor para juntar documentos e, apds, vista ao Ministério Publico.

2. Nao é caso de intervencao do Ministério Publico no
presente caso, pois nos processos que tratam de insolvéncia civil,
bem como nos correlatos, nao se verifica a ocorréncia de qualquer
das hipéteses de intervencao previstas no art. 178 do CPC.

Com efeito, se estd diante de acao declaratdria de
insolvéncia civil envolvendo parte maior e capaz, sendo o interesse
gque movimenta a demanda preponderantemente patrimonial.

O entendimento jurisprudencial também é nesse

sentido, como segue:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. INSOLVENCIA CIVIL.
INTERVENCAO DO  MINISTERIO PUBLICO DESNECESSARIA.
INTERESSE DE AGIR DO CREDOR. OCORRENCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.(AgRg no REsp 1070386/DF, Rel. Ministro
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em
27/10/2009, Dje 07/12/2009 - grifei).
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Além disso, diante do disposto no art. 1.052 do NCPC,
cumpre referir que ndo ha mengao ao Ministério Publico no Livro I,
Titulo IV (arts. 748/786), do CPC de 1973, o que significa que o
legislador n&o atribuiu a insolvéncia civil as relevancias social e
publica inerentes a faléncia. Isso porque, via de regra, a insolvéncia

civil se resume a interesse patrimonial de credores particulares e sem

escalas de privilégios que teriam, por exemplo, o fisco ou os credores
trabalhistas na faléncia. Também ndo hé previsao de ilicitos penais
como aqueles previstos na Lei de Faléncias a reclamarem
acompanhamento ministerial.

Giza-se que este 6rgdo tem ciéncia de matérias
jornalisticas como a em anexo, que dao conta de que o requerente
teria aplicado um “golpe” em S&o Francisco de Assis e que também
teria feito vitimas em Santa Maria, mas tal estéd sendo investigado na
esfera prépria (penal), ndo justificando a intervengao do Ministério
Piblico no presente feito, diante de sua natureza eminentemente
patrimonial.

3. ANTE O EXPOSTO, o Ministério Publico declina de

intervir no feito.

Santa\Marj bril de 2017.

FERNANDO CHEQUIM BARROS,

12 Promotor de Justica Civel.
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